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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE AUGUSTO MARTINS BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ APRECIADO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL ANTERIOR. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 41 DA LEI Nº 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
COLABORAÇÃO EFICAZ. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei nº 
11.343/2006, referente à colaboração premiada em crime de 
tráfico de drogas. O impetrante já havia submetido pedido 
idêntico em sede de Agravo em Recurso Especial (AREsp 
2365809/SP), cujo mérito foi apreciado e rejeitado pela Corte.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Questão em discussão: a verificação da aplicabilidade da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei nº 
11.343/2006, à luz das provas constantes dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O presente habeas corpus constitui mera reiteração de pedido 
já examinado no âmbito do Agravo em Recurso Especial (AREsp 
2365809/SP), no qual foi decidido que a confissão do réu não 
contribuiu de maneira eficaz para a identificação de comparsas 
ou desarticulação de organização criminosa, sendo, portanto, 
inaplicável a causa de diminuição de pena do art. 41 da Lei nº 
11.343/2006.
4. A análise dos fatos e provas realizada pelo Tribunal de origem 
concluiu que o acusado apenas confessou os fatos narrados na 
denúncia, sem fornecer informações capazes de auxiliar a 
persecução penal de outros envolvidos, o que não caracteriza a 
colaboração premiada.
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5. Sendo assim, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão de habeas corpus ou a aplicação de 
redutora.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ APRECIADO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL ANTERIOR. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 41 DA LEI Nº 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
COLABORAÇÃO EFICAZ. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei nº 
11.343/2006, referente à colaboração premiada em crime de 
tráfico de drogas. O impetrante já havia submetido pedido 
idêntico em sede de Agravo em Recurso Especial (AREsp 
2365809/SP), cujo mérito foi apreciado e rejeitado pela Corte.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Questão em discussão: a verificação da aplicabilidade da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei nº 
11.343/2006, à luz das provas constantes dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O presente habeas corpus constitui mera reiteração de pedido 
já examinado no âmbito do Agravo em Recurso Especial (AREsp 
2365809/SP), no qual foi decidido que a confissão do réu não 
contribuiu de maneira eficaz para a identificação de comparsas 
ou desarticulação de organização criminosa, sendo, portanto, 
inaplicável a causa de diminuição de pena do art. 41 da Lei nº 
11.343/2006.
4. A análise dos fatos e provas realizada pelo Tribunal de origem 
concluiu que o acusado apenas confessou os fatos narrados na 
denúncia, sem fornecer informações capazes de auxiliar a 
persecução penal de outros envolvidos, o que não caracteriza a 
colaboração premiada.
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5. Sendo assim, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão de habeas corpus ou a aplicação de 
redutora.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de e-STJ, 
fl. 22:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de KAIQUE AUGUSTO MARTINS BORGES em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1529835-22.2021.8.26.0228).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 500 dias-multa, por infração ao art. 33 
da Lei 11.343/2006.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal de 
origem.

A impetrante sustenta o preenchimento dos requisitos legais para o 
reconhecimento da colaboração premiada em seu patamar máximo, 
pois "a localização e apreensão das drogas, vale dizer, a recuperação 
da quase totalidade do produto do crime, somente foi possível em 
razão da colaboração voluntária do réu" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja 
aplicada a causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei 
11.343/2006, com redução da pena em 2/3.

 

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

Observa-se que o presente mandamus nada mais é do que mera 
reiteração de pedido já realizado junto a essa Corte nos autos do ARESP 
2365809/SP. O referido recurso, embora não conhecido, apreciou o mérito da 
questão, assentando que tendo concluído o Tribunal de Justiça que a confissão do 
recorrente não contribuiu decisivamente para a identificação de comparsa, cadeia de 
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distribuição, organização criminosa ou assemelhados, inaplicável o redutor do art. 41 
da Lei 11.343/2006.

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ART. 41 DA LEI Nº 11.343/06. 
DELAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação da causa de 
diminuição da pena prevista no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, a 
redução de pena decorrente das informações prestadas a título de 
delação depende da sua real eficácia para a desarticulação da 
organização criminosa e identificação dos envolvidos nessa 
associação (HC 242.107/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 26/10/2015).

2. No presente caso, o Tribunal de origem, ao não aplicar a causa 
especial de diminuição de pena do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, na 
terceira etapa dosimétrica, para o acusado, assentou que o que 
ocorreu nos autos foi a mera confissão quanto aos fatos narrados na 
denúncia, que não se confunde com a colaboração premiada, além 
dele não ter exposto de que forma teria colaborado com a persecução 
penal, nem indicar o nome de um coautor que tenha sido identificado e 
processado a partir das suas declarações. Nesse contexto, tendo a 
Corte local concluído, com fundamento em farto acervo de fatos e 
provas constante dos autos, que não houve a colaboração do réu com 
a investigação policial, a desconstituição de tal entendimento, para 
abrigar a pretensão defensiva de aplicação da redutora, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial.

Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.271.634/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0100936-1 HC 811.625 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15298352220218260228  23369902021

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL KODAMA  - SP421486
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAIQUE AUGUSTO MARTINS BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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